
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO n.º 0023727-59.2010.815.2001 - 2ª Vara da Fazenda 
Pública da Capital
RELATOR : Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
EMBARGANTE : PBPREV–Paraíba Previdência, por seu Procurador Yuri Simpson Lobato
EMBARGADO :Gerivaldo José de Souza
ADVOGADO      : Ricardo Nascimento Fernandes (OAB/PB 15.645)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  OMISSÃO  — 
INEXISTÊNCIA — PREQUESTIONAMENTO — PRETENSÃO 
DE  REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  — 
IMPOSSIBILIDADE — AUSÊNCIA DOS  PRESSUPOSTOS DO 
ART.  535  DO  CPC   VIGENTE  À  ÉPOCA DA DECISÃO  — 
REJEIÇÃO.
 
— Tendo o Tribunal apreciado amplamente os temas levantados no 
recurso e  considerados pertinentes  ao deslinde da causa,  descabe a  
oposição de Embargos Declaratórios por inexistir a alegada omissão  
na espécie.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
nominados.  

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado,  por unanimidade,  em rejeitar os Embargos,  nos termos do voto do 
relator.

RELATÓRIO.

Cuida-se  de  Embargos  Declaratórios opostos  pela  PBPREV–
Paraíba Previdência contra Acórdão de fls. 123/137 proferido nos autos em tela, alegando 
omissão no julgado e pretendendo o prequestionamento da matéria.

No Acórdão embargado, julgando recursos oriundos da sentença de 
fls. 63/69, esta Terceira Câmara Cível, negou provimento ao apelo movido pela PBPREV/
ora embargante e deu provimento parcial a remessa necessária e ao apelo movido por 
Gerivaldo José de Souza/ora embargado.

Inconformada, a PBPREV aduz inicialmente omissão no julgado e, 
com  fundamento  no  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  pugna  pelo 
prequestionamento do art. 4º § 1º da Lei 10.887/2004 e os arts. 195, § 5º e 201, § 11 da 
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Constituição  Federal,  para  fins  de  posterior  ajuizamento  de  Recurso  Especial  junto  ao 
Colendo Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.

Voto.

Tratam-se de remessa oficial e apelações cíveis oriundas da sentença 
de fls.63/69, proferida pelo Juiz  a quo, nos autos da Ação de Repetição de Indébito c/c 
obrigação de não fazer ajuizada por Gerivaldo José de Souza/ora embargado em face do 
Estado da Paraíba e da PBPREV  - Paraíba Previdência, ora embargante.

O Juízo a quo, reconhecendo a ilegitimidade passiva do Estado da 
Paraíba,  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  autoral  para  declarar  indevidos  os 
descontos  previdenciários  incidentes  sobre  o  terço  de  férias  e  condenar a PBPREV a 
devolver  os  valores  recolhidos  a  esse  título, referentes  aos  cinco  anos  anteriores  à 
propositura da ação,  atualizado monetariamente uma única vez até o efetivo pagamento, 
pelos índices oficiais aplicados à caderneta de poupança e juros de mora. 

Julgando a remessa necessária e os recursos apelatórios interpostos, 
esta Egrégia Câmara em Acórdão de fls. 123/137, negou provimento ao apelo movido pela 
PBPREV/ora embargante  e deu provimento parcial a remessa necessária e ao apelo 
movido por Gerivaldo José de Souza/ora embargado.

Em  face  do  referido  Acórdão,  a  PBPREV interpôs  Embargos  de 
Declaração,  que  ora  se  julgam,  alegando  omissão  no  julgado  e  pugnando  pelo 
prequestionamento de artigos da Lei 10.887/2004 e da Constituição Federal.

Pois bem. 

Os  Embargos  Declaratórios possuem  a  função  teleológica  de 
completar  a  decisão  omissa  ou,  ainda,  aclará-la,  dissipando  eventuais  obscuridades  ou 
contradições. Suas hipóteses de cabimento são exaustivas e taxativamente elencadas pelo art. 
535 do CPC de 1973, vigente à época da decisão embargada. 

A omissão autorizante da interposição dos Embargos é  aquela em 
que incorreu o juízo ou tribunal, sobre ponto que deveria haver-se pronunciado, seja porque 
a parte expressamente o requereu, seja porque a matéria é de ordem pública e o julgador 
tinha de decidi-la ex officio. 

Neste ponto, o embargante apenas repetiu argumentos da apelação, 
sem todavia apontar para qualquer omissão no julgado que merecesse reparo.

Quanto ao prequestionamento dos artigos apontados pelo embargante 
(art. 4º § 1º da Lei 10.887/2004 e os arts. 195, § 5º e 201, § 11 da Constituição Federal), 
em se tratando de omissões de apreciação dos fundamentos jurídicos trazidos pelas partes ao 
debate processual, é de opinio communi que não está o órgão jurisdicional condicionado à 
crítica analítica acerca de cada um deles à exaustão, sob pena de mitigação do princípio do 
livre  convencimento motivado e  da rápida duração do processo.  Ressalte-se que,   muito 
embora o Novo Código de Processo Civil em seu artigo 1.022 tenha ampliado as hipóteses 
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de cabimento dos Aclaratórios, a decisão embargada foi prolatada sob a égide do Código de 
Processo Civil de 1973.

De  ver-se,  dessarte,  que  o  Poder  Judiciário  não  constitui  sensor 
retórico ou máquina silogística  de validade de argumentos.  Ao revés,  o  que lhe cumpre 
atingir é o justo que, mesmo não sendo entendido como um algo metafísico ou definível a 
priori, goza, quando menos, de  status  ou  standart jurídico suposto pelo Direito Positivo. 
Para tanto, afigura-se suficiente investigar a procedência da pretensão de direito material, 
com os respectivos fundamentos de direito prestantes.

Nesse ínterim, sublinhe-se que, para a solução jurisdicional das lides 
deduzidas  em juízo,  é  suficiente  que se atribua o fundamento de direito  indispensável  e 
cabível à espécie, pois que, afinal, “da mihi factum, dabo tibi jus”.

Pois bem. O que se verifica, na verdade, é que o embargante não se 
conformou com a fundamentação contrária da decisão em relação às suas pretensões e, para 
tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira totalmente infundada.

Todos  os  pontos  tidos  como  relevantes  para  o  deslinde  da 
controvérsia foram bem fundamentados, sendo impertinente o recurso. Reitere-se, bem por 
isso,  parte  daquilo  bem posto  na  decisão  embargada  acerca  da  matéria,  sublinhando-se 
aquelas que decidiram sobre os pontos ora aduzidos nestes aclaratórios, inclusive acerca da 
Lei 10.887/2004:

“Pois bem, a linha de raciocínio seguida será a seguinte:

1) Princípio da especialidade: verificar se há lei específica estabelecendo de 
forma clara e precisa a natureza da verba e se a mesma deverá sofrer a incidência 
de contribuição previdenciária; e

2) Aplicação da analogia: caso não se identifiquem as referidas questões no 
normativo  estadual,  aplicar-se-á  o  regramento  federal  (Lei  10.887/2004  –  que 
enumera,  em  rol  taxativo,  quais  parcelas  não  devem  sofrer  a  incidência  de 
contribuição previdenciária). 

Dito isto, considerando a inexistência de Lei Estadual específica disciplinando as 
contribuições previdenciárias dos servidores estaduais, resta consultar o art. 4º, 
da Lei 10.887/2004, que dispõe sobre o cálculo dos proventos dos funcionários de 
qualquer dos Poderes da República. 

O  supracitado  artigo  prevê  que  a  totalidade  da  remuneração  dos  servidores 
públicos servirá de base de contribuição para o respectivo regime de previdência, 
entendendo-se  como  parâmetro  de  exação  o  vencimento  do  cargo  efetivo, 
acrescido  das  vantagens  pecuniárias  permanentes estabelecidas  em  lei,  os 
adicionais de caráter individual ou quaisquer outras benesses percebidas pelo 
funcionário, assim como dispõe o caput do §1º. 

Por outro lado, constata-se que o referido §1º nos traz exceções à regra do cálculo 
de contribuição previdenciária do servidor, mostrando-nos hipóteses de exclusão 
do desconto fiscal. 

Assim,  o aludido dispositivo estabelece alguns adicionais  sobre os  quais não é 
permitida a incidência de exação tributária, como diárias de viagens ou ajuda de 
custo.

(…) 
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Face ao exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, NEGO PROVIMENTO 
AO RECURSO APELATÓRIO  interposto pela PBPREV, DOU PROVIMENTO 
PARCIAL AO RECURSO APELATÓRIO  interposto  por  GERIVALDO JOSÉ 
DE SOUZA e A REMESSA OFICIAL. ”

 
Entendemos, assim, que toda a matéria necessária ao julgamento da 

lide foi,  repita-se,  devidamente  apreciada  no  acórdão  embargado,  sendo  totalmente 
impertinente o presente recurso. Ademais, não há confundir-se rejeição ou não acolhimento 
dos  argumentos  propostos  e  debatidos  pelas  partes  com  a  omissão  ou  contradição 
caracterizadora e ensejadora dos Embargos.

Logo, não havendo omissão, contradição ou obscuridade no julgado, 
impossível  o  acolhimento  dos  presentes  embargos,  como  já  se  manifestou  o  Supremo 
Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça e este Egrégio Tribunal de Justiça. Vejamos:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAV O REGIMENTAL NO RECURSO  
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  ART.  535  DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  Ausência  de  omissão,  contradição  e  
obscuridade.  impossibilidade  de  rediscussão  da  matéria.  Embargos  de 
declaração  rejeitados.  (STF;  Rec.  696.733;  MA;  Segunda  Turma;  Relª  Min.  
Carmen Lúcia; Julg. 16/10/2012; DJE 09/11/2012; Pág. 29) 

Feitas  estas  considerações,  REJEITO os  presentes  embargos 
declaratórios.

Ato contínuo, determino a correção da autuação, considerando 
que ainda constam os recursos de apelação anteriormente interpostos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
(relator),  o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. 
Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  o  Exmo.  
Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  das 
Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator

4



5



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  n°  0023727-59.2010.815.2001 - 2ª Vara da Fazenda 
Pública da Capital

Vistos etc. 

Em mesa para julgamento.

João Pessoa, 18 de agosto de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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